
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.296.631 - RN (2012/0174731-3)
  
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : EDSON DA CUNHA MEDEIROS 
EMBARGADO : EDMUNDO DA CUNHA MEDEIROS 
ADVOGADO : FELIPE GOMES SANT'ANNA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de embargos de divergência opostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL em face de acórdão da Eg. Sexta Turma, relatado pela eminente Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura e ementado nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE AO ART. 168-A DO CP. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. DEMONSTRAÇÃO DO 
ANIMUS REM SIBI HABENDI. NECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É pacífica nesta Sexta Turma a orientação no sentido de ser 
necessária a demonstração do dolo específico para restar caracterizado o tipo 
penal do artigo 168-A do Código Penal.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. " (Fl. 513)

Alega o Embargante que o acórdão embargado divergiu do entendimento 

manifestado pela Quinta Turma desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp n.º 

1.172.349/PR, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe de 24/05/2012.

Argumenta, em suma, que, no julgado paradigma, entendeu esta Corte que 

"[...] o crime de apropriação indébita previdenciária é classificado como omissivo próprio e 

se consuma com a simples conduta de deixar de recolher as contribuições previdenciárias 

descontadas dos empregados no prazo legal" (fl. 530), sendo desnecessária a comprovação 

de dolo específico.

Requer, assim, o acolhimento dos embargos.

Às fls. 551/552, admiti o processamento dos embargos, a teor do art. 266, § 1.º, 

do RISTJ.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 562/565, opinando pelo 

conhecimento e provimento do recurso.

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.296.631 - RN (2012/0174731-3)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. DOLO ESPECÍFICO. ANIMUS REM SIBI HABENDI . 
COMPROVAÇÃO DESNECESSÁRIA. PRECEDENTES DESTA CORTE E 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. O delito de apropriação indébita previdenciária constitui crime 
omissivo próprio, que se perfaz com a mera omissão de recolhimento da 
contribuição previdenciária dentro do prazo e das formas legais, prescindindo, 
portanto, do dolo específico.

2. Embargos de divergência acolhidos para cassar o acórdão 
embargado, nos termos explicitados no voto.

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

O delito de apropriação indébita previdenciária constitui crime omissivo 

próprio, que se perfaz com a mera omissão de recolhimento da contribuição previdenciária 

dentro do prazo e das formas legais, prescindindo, portanto, do dolo específico.

De fato, para a sua caracterização, não se exige a presença do animus rem sibi 

habendi , sendo, pois, descabida a exigência de se demonstrar o especial fim de fraudar a 

Previdência Social, como elemento essencial do tipo penal.

Confiram-se os seguintes precedentes deste Superior Tribunal de Justiça: 

"CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. NÃO RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. INÉPCIA DA DENÚNCIA NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. AFASTAMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
VERIFICAÇÃO DA EXCLUDENTE DE ILICITUDE. PRETENSÃO DE 
REEXAME DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚM. 07/STJ. DOLO 
GENÉRICO. ANIMUS REM SIBI HABENDI. COMPROVAÇÃO 
DESNECESSÁRIA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

I. Divergência jurisprudencial da qual não se conhece, por não ter 
sido efetuado o cotejo analítico necessário à demonstração do dissídio, nos 
moldes regimentalmente determinados.

II. Alegações de excludente de ilicitude e de afastamento da 
continuidade delitiva das quais não se conhece, por demandarem reexame da 
matéria fático probatória dos autos.

III. Inépcia da denúncia não caracterizada, pois configurado que a 
conduta do recorrente foi adequadamente particularizada e, ainda, que o 
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mesmo pode defender-se durante curso da ação penal.
IV. A conduta descrita no tipo penal do art. 168-A do Código Penal 

é centrada no verbo 'deixar de repassar', sendo desnecessária, para a 
consumação do delito, a comprovação do fim específico de apropriar-se dos 
valores destinados à Previdência Social. Precedentes.

V. Recurso parcialmente conhecido e desprovido. " (REsp 
1172349/PR, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe 24/05/2012; sem grifos 
no original.)

"HABEAS CORPUS. CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. ATIPICIDADE DA CONDUTA IMPUTADA AO PACIENTE. 
IMPROCEDÊNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. O trancamento da ação penal por meio do habeas corpus é medida 
excepcional, que somente pode ser adotada quando houver comprovação, de 
plano, da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a 
materialidade do delito, o que não ocorre na espécie.

2. O liame entre o tipo e a conduta do paciente está demonstrado 
quantum satis, uma vez que os fatos narrados na denúncia dão conta de que o 
paciente, de modo consciente, voluntário e reiterado, deixou de recolher 
contribuições destinadas à previdência social, descontadas do pagamento 
efetuado aos segurados, seus empregados.

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que, 
para a caracterização do delito de apropriação indébita previdenciária, basta 
o dolo genérico, já que é crime omissivo próprio, não se exigindo, portanto, o 
dolo específico do agente de se beneficiar dos valores arrecadados dos 
empregados e não repassados à Previdência Social. Precedentes da corte.

4. Todavia, na espécie, em que os autos informam a adesão do 
paciente ao Refis no intuito de adimplir com o débito, fica prejudicado o 
presente writ, já que o processo pelo cometimento de conduta criminosa 
encontra-se sobrestado e o pagamento integral do débito pode vir a ser causa 
de extinção definitiva do feito.

5. Ordem prejudicada. " (HC 116.461/PE, 6.ª Turma, Rel. Min. 
VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RS), DJe 29/02/2012; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. DISSENSO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
IMPROCEDÊNCIA. DESNECESSÁRIA DEMONSTRAÇÃO DO ANIMUS 
REM SIBI HABEMDI. DIFICULDADES FINANCEIRAS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA IMPRÓPRIA. SÚMULA N.º 7 DO 
STJ. EXCLUSÃO DA EMPRESA DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO 
FISCAL - REFIS. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL.

1. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se contenta com 
meras transcrições de ementas, sendo absolutamente indispensável o cotejo 

Documento: 30475002 - RELATÓRIO, EMENTA E VOTO - Site certificado Página  3 de 7



 

 

Superior Tribunal de Justiça

analítico de sorte a demonstrar a devida similitude fática entre os julgados, 
não verificada na espécie.

2. Nos crimes de autoria coletiva, é prescindível a descrição 
minuciosa e individualizada da ação de cada acusado, bastando a narrativa 
das condutas delituosas e da suposta autoria, com elementos suficientes para 
garantir o direito à ampla defesa e ao contraditório, como verificado na 
hipótese.

3. No caso, a inicial acusatória descreve as condutas delituosas dos 
Agravantes, relatando, em linhas gerais, os elementos indispensáveis para a 
demonstração da existência do crime em tese praticado, bem assim os indícios 
suficientes para a deflagração da persecução penal.

4. Há indicação de que os Denunciados eram, à época dos fatos, 
sócios-gerentes da pessoa jurídica, o que, segundo a orientação do Supremo 
Tribunal Federal 'é suficiente para a aptidão da denúncia por crimes 
societários a indicação de que os denunciados seriam responsáveis, de algum 
modo, na condução da sociedade, e que esse fato não fosse, de plano, 
infirmado pelo ato constitutivo da pessoa jurídica.' (HC 94.670/RN, 1.ª Turma, 
Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ de 24/04/2009.) 

5. O dolo do crime de apropriação indébita de contribuição 
previdenciária é a vontade de não repassar à previdência as contribuições 
recolhidas, dentro do prazo e das formas legais, não se exigindo o animus 
rem sibi habendi, sendo, portanto, descabida a exigência de se demonstrar o 
especial fim de agir ou o dolo específico de fraudar a Previdência Social, 
como elemento essencial do tipo penal.

6. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, afastou o argumento da inexigibilidade de conduta diversa, em 
virtude das dificuldades financeiras enfrentadas pela empresa.

Sendo assim, entender de modo diverso demandaria o reexame do 
conjunto probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial.

7. A exclusão da empresa do Programa de Recuperação Fiscal - 
REFIS implica o prosseguimento da ação penal. Precedentes.

8. Agravo desprovido. " (AgRg no Ag 1177062/SP, 5.ª Turma, Rel. 
Min. LAURITA VAZ, DJe 29/11/2010; sem grifos no original.)

Nesse sentido, aliás, é a orientação do Supremo Tribunal Federal, in verbis :

"AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. CRIMES DE APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA E SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA (INCISO I DO § 1º DO ART. 168-A E INCISO III DO 
ART. 337-A, AMBOS DO CÓDIGO PENAL) . CONTINUIDADE DELITIVA 
E CONCURSO MATERIAL. ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO. DOLO 
ESPECÍFICO. NÃO-EXIGÊNCIA PARA AMBAS AS FIGURAS TÍPICAS.  
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS EM RELAÇÃO AO 
CO-RÉU DETENTOR DO FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. 
PRECÁRIA CONDIÇÃO FINANCEIRA DA EMPRESA. EXCLUDENTE DE 
CULPABILIDADE. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. 
NÃO-COMPROVAÇÃO. INAPLICABILIDADE AO DELITO DE 
SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PROCEDÊNCIA 
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DA ACUSAÇÃO. ABSOLVIÇÃO DA CO-RÉ . INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
PENA DE 3 (TRÊS) ANOS E 6 (SEIS) MESES DE RECLUSÃO E 30 (TRINTA) 
DIAS-MULTA, PARA CADA DELITO, TOTALIZANDO 7 (SETE) ANOS DE 
RECLUSÃO E 60 (SESSENTA) DIAS-MULTA, FIXADOS EM ½ (UM MEIO) 
SALÁRIO MÍNIMO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. 
SEMI-ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
SURSIS. DESCABIMENTO. 1. O acusado, detentor do foro por prerrogativa 
de função, na condição de sócio-gerente da empresa Curtume Progresso 
Indústria e Comércio Ltda., deixou de repassar ao INSS, no prazo legal, no 
período de janeiro de 1995 a agosto de 2002, valores arrecadados pela 
empresa a título de contribuições incidentes sobre a remuneração de 
empregados, relacionados em folha de pagamento mensal e rescisões de 
contrato de trabalho. Além disso, no período de maio de 1999 a agosto de 
2002, omitiu fatos geradores de contribuições previdenciárias nas Guias de 
Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social – GFIP referentes a remunerações pagas a segurados 
empregados e contribuintes individuais e à diferença de remuneração paga a 
segurados empregados. Valores consolidados em 14 de março de 2003, 
respectivamente, em R$ 259.574,72 (duzentos e cinqüenta e nove mil, 
quinhentos de setenta e quatro reais e setenta e dois centavos) e R$ 
618.587,06 (seiscentos e dezoito mil, quinhentos e oitenta e sete reais e seis 
centavos). 2. A materialidade delitiva ressai do procedimento fiscal já 
encerrado, acompanhado de farta de documentação, que resultou nos valores 
indevidamente apropriados e sonegados, detalhados nas notificações fiscais 
de lançamento de débito lavradas pela autoridade fazendária e não 
impugnadas na esfera administrativa. 3. A orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que, para a configuração 
do crime de apropriação indébita previdenciária, basta a demonstração do 
dolo genérico, sendo dispensável um especial fim de agir, conhecido como 
animus rem sibi habendi (a intenção de ter a coisa para si). Assim como 
ocorre quanto ao delito de apropriação indébita previdenciária, o elemento 
subjetivo animador da conduta típica do crime de sonegação de contribuição 
previdenciária é o dolo genérico, consistente na intenção de concretizar a 
evasão tributária.  4. Não se presta para a suspensão da pretensão punitiva 
estatal, nos moldes do art. 9º da Lei 10.684/2003, a juntada de “Recibo de 
Pedido de Parcelamento da Lei 11.941, de 27 de maio de 2009”, cuja 
primeira prestação não foi paga no prazo previsto no referido documento, 
porque não comprova a efetiva obtenção do parcelamento administrativo do 
débito fiscal. 5. A mera participação no quadro societário como sócio-gerente 
não pode significar a automática, ou mecânica, responsabilização criminal, 
porquanto não se pode presumir a responsabilidade criminal daquele que se 
acha no contrato social como sócio-gerente, devido apenas a essa condição, 
pois tal increpação mecânica ou linear acarretaria a aplicação de 
inadmissível figura de responsabilidade penal objetiva. 6. Os elementos 
probatórios confrontados com as diferentes versões externadas pela defesa no 
curso da persecução penal, bem como a juntada de alteração contratual com 
registro falso da junta comercial excluindo o acusado da sociedade permitem 
chegar à conclusão da responsabilidade penal deste. No procedimento fiscal, 
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ganha destaque e corrobora inequivocamente a condição contratual de 
sócio-gerente do acusado o instrumento procuratório por ele outorgado, 
representando a empresa, em que concede poderes a mandatário para os atos 
relacionados à ação fiscal. Mandatário que efetivamente assinou todas as 
notificações fiscais de lançamento de débito e os atos com ela relacionados. A 
transmissão de poderes, típicos de administração societária, confere certeza 
do grau de envolvimento do acusado com a administração da empresa. De 
outra parte, a concessão de procuração pelo acusado a terceiro, com outorga 
de poderes de gerência da empresa, não conferiu exclusividade de poderes ao 
outorgado, preservando os poderes de gestão do acusado. 7. A prova 
testemunhal produzida durante a instrução criminal não infirma a condição 
do acusado de responsável pela administração da sociedade, se nenhuma das 
pessoas ouvidas mantinha contato direto ou tinha vínculo com a empresa. Se 
não mantiveram contato com o dia-a-dia da empresa, não há de se atribuir ao 
depoimento de empregados de pessoas jurídicas outras – ainda que de 
empresas de um mesmo grupo familiar – a força de afastar do acusado a 
condição de responsável pela administração da sua empresa. 8. No âmbito dos 
crimes contra a ordem tributária, tem-se admitido, tanto em sede doutrinária 
quanto jurisprudencial, como causa supralegal de exclusão de culpabilidade a 
precária condição financeira da empresa, extrema ao ponto de não restar 
alternativa socialmente menos danosa que não a falta do não-recolhimento do 
tributo devido. Configuração a ser aferida pelo julgador, conforme um critério 
valorativo de razoabilidade, de acordo com os fatos concretos revelados nos 
autos, cabendo a quem alega tal condição o ônus da prova, nos termos do art. 
156 do Código de Processo Penal. Deve o julgador, também, sob outro 
aspecto, aferir o elemento subjetivo do comportamento, pois a boa-fé é 
requisito indispensável para que se confira conteúdo ético a tal 
comportamento. 9. Não é possível a aplicação da referida excludente de 
culpabilidade ao delito do art. 337-A do Código Penal, porque a supressão ou 
redução da contribuição social e quaisquer acessórios são implementadas por 
meio de condutas fraudulentas – incompatíveis com a boa-fé – instrumentais à 
evasão, descritas nos incisos do caput da norma incriminadora. 10. Hipótese 
em que o conjunto probatório não revela, em absoluto, a precária condição 
financeira da empresa. Nítida é a deficiência da prova de tal condição, não 
havendo nos autos um só documento que permita concluir por modo diverso. 
De mais a mais, a posterior autuação da empresa, referente ao período de 
setembro de 2002 a abril 2004, demonstra a plena continuidade dos seus 
negócios, de maneira a patentear que os elementos de convicção constantes 
dos autos caminham em sentido contrário à tese defensiva. 11. A continuidade 
delitiva se configura pela sucessão de crimes autônomos de idêntica espécie – 
praticados nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução – e 
que se considera um só crime por fictio iuris (ficção de direito). 12. Não há 
nos autos prova ou evidência de que a co-ré detivesse poder de mando, ou 
houvesse exercido qualquer atividade na empresa. O que afasta, por completo, 
a sua responsabilidade penal pelos crimes cometidos. 13. Réu condenado à 
pena-base de 3 (três) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, para cada 
delito, que, na ausência de circunstâncias atenuantes e agravantes e 
aumentada de 1/6 (um sexto) ante a continuidade delitiva, foi tornada 
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definitiva em 3 (três) anos e 6 (seis) meses e 30 (trinta) dias-multa. Pena que, 
somada, devido ao concurso material, totalizou 7 (sete) anos de reclusão e 60 
(sessenta) dias-multa, fixados no valor unitário de ½ (um meio) salário 
mínimo, vigente em agosto de 2002 (término da continuidade delitiva), 
atualizados monetariamente desde então. Fixação do regime semi-aberto para 
o início do cumprimento da pena, seguido do reconhecimento da 
impossibilidade de conversão das penas privativas de liberdade por restritivas 
de direitos ou da falta de direito ao sursis da pena. 14. Co-ré absolvida por 
insuficiência de provas, nos termos do inciso V do art. 386 do Código de 
Processo Penal. " (STF, AP 516/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. AYRES 
BRITTO, DJe de 06/12/2010; sem grifos no original.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. ART. 168-A DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO (ANIMUS REM SIBI 
HABENDI). IMPROCEDÊNCIA DAS ALEGAÇÕES. ORDEM DENEGADA. 
1. É firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no sentido de que 
para a configuração do delito de apropriação indébita previdenciária, não é 
necessário um fim específico, ou seja, o animus rem sibi habendi (cf., por 
exemplo, HC 84.589, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 10.12.2004), "bastando 
para nesta incidir a vontade livre e consciente de não recolher as importâncias 
descontadas dos salários dos empregados da empresa pela qual responde o 
agente" (HC 78.234, Rel. Min. Octavio Gallotti, DJ 21.5.1999). No mesmo 
sentido: HC 86.478, de minha relatoria, DJ 7.12.2006; RHC 86.072, Rel. Min. 
Eros Grau, DJ 28.10.2005; HC 84.021, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 
14.5.2004; entre outros). 2. A espécie de dolo não tem influência na 
classificação dos crimes segundo o resultado, pois crimes materiais ou 
formais podem ter como móvel tanto o dolo genérico quanto o dolo específico. 
3. Habeas corpus denegado. " (STF, HC 96.092/SP, 1.ª Turma, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 01/07/2009.)

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de divergência para, cassando o 

acórdão embargado, dar provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público 

Federal a fim de cassar o acórdão proferido no julgamento da apelação criminal, 

determinando que outro seja proferido, afastada a exigência de comprovação do dolo 

específico.

É como voto.
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